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Ao décimo quinto dia do mês de julho do ano de 2025, às dezenove horas, na Casa dos Conselhos localizada na 
Rua Xavantes, nº 51, Bairro Tupi, Praia Grande-SP, sob a presidência do Senhor Jefferson Khary Maia da 
Conceição, reuniram-se em Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Políticas Culturais de Praia 
Grande-SP os conselheiros e suplentes representantes da sociedade civil e representantes do poder público, 
além de convidados e visitantes, conforme assinaturas na Lista de Presença, para tratar da seguinte pauta, com o 
seguinte teor; 1) 1. Plano Municipal de Cultura (PMC); 2. Política Nacional Aldir Blanc - PNAB 1 e o 2º 
ciclo; 3. Eleição do Conselho Municipal de Cultura; 4. Demandas dos Fóruns Setoriais; 5. Assuntos 
Gerais e Encaminhamentos Finais. O Presidente, Jefferson Maia, deu início à reunião cumprimentando os 
presentes e agradecendo a participação de todos, destacando que reconhece o esforço de cada um em 
comparecer, considerando que a reunião ocorre durante a semana, em horário que coincide com as atividades 
profissionais de muitos participantes. Agradeceu a atenção, a escuta e a presença de todos, solicitando que os 
debates fossem conduzidos com respeito e cordialidade. Reforçou a importância de que os participantes não 
interrompessem as falas uns dos outros, mesmo quando as ideias fossem complementares, e que fosse 
respeitado o tempo máximo de três minutos destinado à manifestação de cada pessoa. Em seguida, informou 
que a reunião, teria a seguinte pauta: 1) Plano Municipal de Cultura; 2) Política Nacional Aldir Blanc; 3) 
Eleição do Conselho Municipal de Política Cultural; 4) Demandas dos Fóruns Setoriais; 5) Assuntos Gerais, 
Encaminhamentos Finais e demais temas que, embora não previstos previamente na pauta, poderiam ser 
tratados no decorrer da reunião. Após a leitura e aprovação da pauta, deu-se sequência ao primeiro tópico, 
referente ao Plano Municipal de Cultura, com a apresentação das atualizações e dos próximos passos para 
aprovação da minuta. 

1) Plano Municipal de Cultura (PMC); Na sequência, o Subsecretário de Cultura, Alan Queiroz, informou 
que foram recebidas novas contribuições ao Plano Municipal de Cultura após a audiência pública, 
encaminhadas pelos Fóruns Setoriais de Teatro e Circo, Literatura e Comunicação. Esclareceu que todas as 
sugestões seriam analisadas pela empresa responsável e incorporadas, quando compatíveis com a finalidade do 
Plano, destacando que algumas propostas já correspondem a ações permanentes da administração ou previstas 
em legislação. Informou ainda que a previsão é que a versão final seja apreciada na reunião ordinária de agosto, 
podendo haver reunião extraordinária, se necessário. =O produtor cultural José Paulo questionou a reabertura 
do prazo para novas contribuições. Em resposta, o Presidente Jefferson Maia esclareceu que foi concedida uma 
oportunidade adicional para que os fóruns setoriais aprofundassem suas discussões e encaminhassem sugestões. 
Após consulta ao plenário, ficou definido que a aprovação do Plano ocorrerá em reunião ordinária, com envio 
prévio da versão final aos conselheiros. Durante os debates, a conselheira Kelly Franco destacou a preocupação 
do Fórum de Teatro e Circo com a ausência do Palácio das Artes entre os objetivos e metas do Plano, 
defendendo que o principal equipamento cultural do município seja contemplado no documento. Também 
questionou a diferença na representatividade dos segmentos culturais. Alan Queiroz esclareceu que parte das 
propostas já integra ações permanentes da administração e que a distribuição das metas considerou as 
contribuições apresentadas por cada segmento. Representantes do Fórum de Teatro e Circo manifestaram 
preocupação com a ausência de propostas encaminhadas pelo segmento na minuta apresentada, ressaltando a 
importância de registrá-las no Plano para fortalecer e garantir a continuidade das políticas culturais. Na 
sequência, diversos participantes questionaram os critérios para definição das metas de curto, médio e longo 
prazo e defenderam maior participação do Conselho Municipal de Política Cultural no acompanhamento das 
políticas e eventos culturais. O Subsecretário explicou que a classificação das metas levou em consideração a 
viabilidade técnica, administrativa e orçamentária. O produtor cultural Marquinhos solicitou maior valorização 
do Hip Hop, com ampliação da participação dos artistas locais nos grandes eventos municipais, criação de 
equipamentos culturais e realização de um festival específico para o segmento. Em resposta, Alan Queiroz 
informou que o Hip Hop já integra algumas ações do município e que a Secretaria avaliará formas de ampliar 
sua participação. 
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Na sequência, representantes do poder público destacaram que o município já desenvolve ações voltadas às 
culturas urbanas, reconhecendo, contudo, a possibilidade de ampliar essas iniciativas. A conselheira Val 
Rizzutti ressaltou o crescimento do Hip Hop no município, considerou que o segmento foi contemplado na 
minuta do Plano e solicitou celeridade na conclusão e aprovação do documento ainda durante o mandato da 
atual composição do Conselho. Por fim, uma representante da Secretaria de Finanças sugeriu maior integração 
entre o Hip Hop e a Secretaria de Esporte e Lazer, visando ampliar os espaços de apresentação para os artistas 
locais. 

2. Política Nacional Aldir Blanc - PNAB 1 e o 2º ciclo; Dando continuidade à reunião, foi discutido o 
segundo item da pauta, referente à Política Nacional Aldir Blanc (PNAB). O Subsecretário de Cultura, Alan 
Queiroz, informou que os pagamentos do primeiro ciclo foram concluídos e que o município de Praia Grande já 
está habilitado para receber os recursos do segundo ciclo. Comunicou ainda que há saldo remanescente e 
rendimentos financeiros, cuja destinação será definida após escuta pública com a sociedade civil. Também 
informou que as contribuições para o Plano Anual de Aplicação dos Recursos (PAR) do segundo ciclo foram 
encerradas, estando em fase de sistematização, e que será realizada audiência pública para aprovação do 
documento antes de seu envio ao Governo Federal. Na sequência, Janaína Amaral questionou sobre os pedidos 
de prorrogação de prazo da Lei Paulo Gustavo e sobre a disponibilização da identidade visual para os projetos 
da PNAB. Em resposta, Alan Queiroz informou que as solicitações de prorrogação foram encaminhadas ao 
setor administrativo e que a Secretaria está providenciando um portal específico para a PNAB. Esclareceu ainda 
que os proponentes que possuem pendências na prestação de contas serão contatados para as devidas 
orientações. O munícipe José Paulo questionou o valor do saldo remanescente da Lei Paulo Gustavo, informado 
em R$ 795.177,54, e sugeriu que o Conselho realizasse uma avaliação dos projetos executados. A proposta, 
contudo, não foi acolhida pelo Presidente Jefferson Maia e pelo Subsecretário Alan Queiroz, que consideraram 
mais adequado utilizar estudos de impacto para avaliar os resultados das políticas públicas de fomento cultural. 
Por fim, o produtor cultural Edgar Bueno questionou o cronograma do segundo ciclo da PNAB, sendo 
informado que o Plano Anual de Recursos deverá ser aprovado e encaminhado ao Governo Federal até o dia 30 
de agosto. Janaína Amaral acrescentou que poderá haver atraso na liberação dos recursos em razão de ajustes 
orçamentários realizados pelo Governo Federal. 

3. Eleição do Conselho Municipal de Cultura; Na sequência, foi discutido o terceiro item da pauta, referente 
à eleição do Conselho Municipal de Política Cultural. O Subsecretário de Cultura, Alan Queiroz, informou que 
o edital para composição da Comissão Eleitoral havia retornado com os apontamentos necessários e que sua 
publicação ocorreria até quinta-feira. Esclareceu que esse edital destina-se exclusivamente à seleção dos 
integrantes da Comissão Eleitoral, responsável pela elaboração e condução do processo eleitoral do próximo 
mandato, não se tratando ainda do edital de inscrição de candidatos ou eleitores. Aberta a ordem de inscrições, 
Janaína Amaral questionou sobre a ampliação de duas cadeiras no Conselho, sendo informada por Alan Queiroz 
de que a proposta foi encaminhada à Câmara Municipal e aguarda análise. O munícipe José Paulo manifestou 
preocupação com a burocracia do processo eleitoral anterior, sugerindo que a próxima comissão simplifique os 
procedimentos de cadastramento para ampliar a participação dos agentes culturais. O Presidente Jefferson Maia 
convidou os interessados a integrarem a futura Comissão Eleitoral para contribuir com a construção do novo 
edital. Na sequência, o munícipe Felipe relatou as dificuldades enfrentadas por artistas para realizar o Cadastro 
Cultural, principalmente em relação à comprovação de residência. Em resposta, Alan Queiroz esclareceu que a 
Secretaria aceita diferentes formas de comprovação, como contrato de locação, documentos em nome de 
familiares, declaração de próprio punho e autodeclaração, observando que o Cadastro Cultural permanece 
aberto de forma contínua e pode ser preenchido gradativamente. A conselheira Kelly Franco questionou se o 
Cadastro Cultural será requisito para participação dos eleitores na próxima eleição do Conselho. Alan Queiroz 
informou que essa definição caberá à Comissão Eleitoral, acrescentando que o cadastro é um importante 
instrumento para identificar os agentes culturais aptos a participar do processo eleitoral, garantindo que a 
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votação seja realizada pelos integrantes do setor cultural. Por fim, o produtor cultural Edgar Bueno questionou 
se há verificação das informações prestadas no Cadastro Cultural. Em resposta, Alan Queiroz esclareceu que é 
realizada conferência documental das informações enviadas, não se tratando de avaliação qualitativa dos 
inscritos, mas de análise da documentação apresentada antes da validação do cadastro. 

 4. Demandas dos Fóruns Setoriais; Na sequência, foi discutido o quarto item da pauta, referente às demandas 
dos Fóruns Setoriais. A conselheira Kelly Franco informou que encaminhou à Secretaria de Cultura todas as 
contribuições recebidas pelo Fórum de Teatro e Circo, incluindo sugestões para o Plano Municipal de Cultura e 
apontamentos apresentados pela produtora Janaína Amaral sobre o futuro Centro da Juventude. Janaína 
destacou a importância de o Conselho Municipal de Política Cultural estabelecer diálogo com a Subsecretaria 
da Juventude, considerando que o novo equipamento também desenvolverá ações culturais, defendendo maior 
integração entre os conselhos e as diferentes secretarias municipais. Em resposta, o Subsecretário Alan Queiroz 
esclareceu que o Centro da Juventude será gerido pela Subsecretaria da Juventude, com foco em políticas 
voltadas aos jovens, mas reconheceu como positiva a aproximação entre os Conselhos de Cultura e da 
Juventude para troca de informações e construção de ações conjuntas. O produtor cultural Marquinhos ressaltou 
que o Hip Hop não possui limitação etária e defendeu que o segmento permaneça vinculado às políticas 
culturais de forma ampla, ao que Alan esclareceu que as ações da Subsecretaria da Juventude são direcionadas 
ao público jovem, sem impedir que o Hip Hop continue sendo contemplado pelas políticas da Secretaria de 
Cultura. Na sequência, o conselheiro Henrique Damasceno, representante da cadeira de Dança, apresentou 
demanda do segmento relacionada ao aumento do valor da locação do Teatro Serafim Gonzalez, no Palácio das 
Artes, e à dificuldade de obtenção de datas, especialmente para apresentações de escolas de dança. Defendeu a 
adoção de medidas que priorizem produtores locais e ampliem o acesso aos espaços culturais públicos. Em 
resposta, Alan Queiroz informou que a ocupação do teatro segue critérios legais e ordem de solicitação, 
destacando que parte significativa da agenda tem sido destinada gratuitamente a grupos amadores, projetos 
contemplados por editais e organizações previstas na legislação, não havendo possibilidade jurídica de 
estabelecer prioridade exclusiva para produtores locais ou conceder descontos além dos já previstos. Durante o 
debate, foi ressaltada pelos conselheiros a necessidade de ampliação dos equipamentos culturais do município, 
especialmente por meio da implantação de novas Casas de Cultura, de modo a descentralizar as atividades e 
ampliar o acesso dos diferentes segmentos artísticos aos espaços públicos. O produtor cultural Edgar Bueno 
reforçou essa necessidade, defendendo a criação de espaços multiculturais que atendam diversas linguagens 
artísticas. Alan Queiroz concordou com a importância da ampliação da infraestrutura cultural do município. O 
munícipe José Paulo também manifestou preocupação com a limitação dos espaços culturais e defendeu maior 
incentivo aos artistas locais, às organizações da sociedade civil e aos produtores culturais, ressaltando que 
equipamentos públicos devem priorizar o fortalecimento da produção artística do município. Por fim, o 
Presidente Jefferson Maia informou que algumas cadeiras do Conselho Municipal de Política Cultural 
encontram-se sem participação efetiva de seus representantes, citando as cadeiras de Artes Visuais e 
Audiovisual, Cultura Popular e Cultura LGBTQIAPN+, cujos conselheiros não têm participado das atividades 
nem respondido aos contatos da Mesa Coordenadora. Relatou que essa situação tem dificultado a realização das 
reuniões setoriais, especialmente da cadeira de Cultura Étnica, da qual também é representante, uma vez que 
tem concentrado esforços no acompanhamento dos segmentos que se encontram sem representação ativa. 

5. Assuntos Gerais e Encaminhamentos Finais: No quinto item da pauta, referente aos assuntos gerais, o 
produtor cultural Edgar Bueno solicitou informações sobre a criação do Fundo Municipal de Cultura. Em 
resposta, o Subsecretário de Cultura, Alan Queiroz, informou que a minuta do projeto de lei foi encaminhada 
para análise jurídica da Secretaria de Cultura e Turismo e, posteriormente, seguirá para a Procuradoria Geral do 
Município. Acrescentou que a intenção é encaminhar o projeto do Fundo Municipal de Cultura à Câmara 
Municipal juntamente com o Plano Municipal de Cultura. Na sequência, o munícipe José Paulo manifestou 
preocupação quanto à necessidade de atualização do diagnóstico apresentado no Plano Municipal de Cultura, 
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observando que algumas manifestações culturais, como as batalhas de rima, não foram contempladas no 
documento, além de destacar que parte dos dados apresentados já não corresponde à realidade atual do 
município. Defendeu ainda a ampliação de editais de fomento e festivais culturais, visando fortalecer a 
produção artística local e ampliar as oportunidades para os agentes culturais. O artista Laércio reforçou a 
importância do reconhecimento das batalhas de rima como manifestação cultural e social, destacando que esses 
encontros promovem ações comunitárias, arrecadação de alimentos e agasalhos, além de incentivar novos 
artistas. Solicitou maior apoio do Poder Público, especialmente com infraestrutura, equipamentos e espaços 
para realização das atividades, ressaltando que o grupo estuda a criação de uma organização para ampliar esse 
trabalho. A conselheira Val Rizzutti destacou a importância do Cadastro Cultural como ferramenta para ampliar 
a comunicação entre a Secretaria de Cultura, o Conselho e os agentes culturais, incentivando os representantes 
do segmento Hip Hop a manterem seus cadastros atualizados. Os representantes do segmento ressaltaram, 
entretanto, a necessidade de tornar a comunicação mais acessível às comunidades e aos territórios onde as 
atividades culturais acontecem. Em complemento, Alan Queiroz ressaltou que a aproximação entre a Secretaria, 
o Conselho e os agentes culturais depende também da comunicação por parte dos organizadores dos eventos, 
incentivando os coletivos a encaminharem convites e informações sobre suas atividades para que o Poder 
Público e os conselheiros possam acompanhar e participar das ações desenvolvidas nos territórios. Foi 
reforçado ainda que todas as informações recebidas pelo Conselho são compartilhadas entre seus membros e 
que os canais institucionais, como o e-mail do Conselho e os meios oficiais de comunicação da Secretaria de 
Cultura e Turismo, permanecem disponíveis para divulgação das atividades culturais.nNada mais havendo a 
tratar, o Presidente Jefferson Maia agradeceu a presença de todos, desejou uma boa noite aos participantes e 
encerrou a reunião após 1 hora, 46 minutos e 21 segundos, desejando que todos retornassem em segurança aos 
seus lares. Eu, Kelly Cristina Elvas Franco, secretária do Conselho Municipal de Política Cultural de Praia 
Grande/SP, lavrei a presente ata, que após lida e aprovada, segue assinada por mim e pelo presidente, para que 
produza os devidos efeitos legais. 

 

Assinaturas: 

 

 

Presidente: Jefferson Khary Maia da Conceição 

 

 

 
Secretária: Kelly Cristina Elvas Franco 
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